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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1. HISTÓRICO

O Município de Campos do Jordão se constitui em Sistema Municipal de Ensino, nos termos dos artigos 8º, 11 e 18 da Lei Federal nº 9.394/96.

Este Colegiado, por meio do Parecer CEE nº 514/98, tomou conhecimento da instituição do Sistema Municipal da referida municipalidade, publicado no DOE em 25/09/98, Seção I, Página 13.

O Município, fundamentando-se na autonomia de seu sistema de ensino, instalou o Núcleo de Ensino Básico Municipal de Educação de Jovens e Adultos- NEBAM, passando a oferecer, equivocadamente, ensino supletivo à distância, em nível fundamental e médio, conforme Decreto Municipal 3.943/00, de 13/07/00.

Ao tomar conhecimento, no decorrer do ano, de que os Sistemas Municipais não detêm competência para autorizar e credenciar cursos de Ensino à Distância, a Secretaria de Educação do município solicita deste Conselho, tanto autorização para instalação e funcionamento no Núcleo de Ensino Básico Municipal dos Cursos Fundamental e Médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, nos temos da Deliberação CEE nº 9/99 (Ofício nº 79/2000, de 09/11/00), quanto convalidação dos estudos realizados pelos alunos relacionados de fls. 3 a 15, no NEBAN, no período de 03/03/99 a 08/11/2000 (ofício nº 77/2000).

Os referidos ofícios foram protocolados na Diretoria Regional de Ensino de Pindamonhangaba e encaminhados a este Conselho para apreciação e decisão. 

1.2 APRECIAÇÃO

Os cursos à distância estão regulamentados pela Deliberação CEE 11/98, onde fica claramente estabelecida a competência para credenciamento e autorização de funcionamento. Da mesma forma, a Deliberação CEE 09/99 regulamenta a educação de jovens e adultos em cursos com atendimento individualizado e presença flexível. Ambos os textos legais não deixam dúvidas  quanto aos procedimentos administrativos necessários para o funcionamento dos cursos. No entanto, na fase de transição que viveu e ainda vive o sistema de ensino, as dúvidas são uma consequência natural, podendo levar a interpretação equivocada das normas legais.

Quanto ao presente caso, as dúvidas relacionadas tanto ao funcionamento dos sistemas municipais de ensino, como quanto às instituições de ensino a distância, causaram os equívocos constantes deste Processo. Cabe a este Colegiado sanar as falhas já que as informações dão conta de que o processo ensino-aprendizagem não apresentou outras irregularidades. Em decorrência, os estudos realizados pelos alunos no período em que funcionou como educação a Distância necessitam de regularização por este Conselho, razão pela qual os mesmos podem ser convalidados.

2. CONCLUSÃO

Convalidam-se os estudos realizados pelos alunos relacionados de fls. 3 a 15 dos autos, no NEBAM-Núcleo de Ensino Básico Municipal, mantido pela Prefeitura Municipal de Campos do Jordão, no período de 03/03/99 até 08-11-2000, em que funcionou sem a devida autorização 

São Paulo, 28 de março de 2001

a) Sonia Teresinha de Sousa Penin

               Relatora

                                           b) Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

               Relator

3. DECISÃO DAS CÂMARAS

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL e MÉDIO adotam, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Ana Maria Mantovani, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de março de 2001.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                     Presidente da CEF
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